
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.938 - MT (2014/0012441-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVANO DEFENSOR DO AMARAL 
AGRAVANTE : DIOMIRO DA CUNHA RIBEIRO 
ADVOGADO : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUZ BORGES LEAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  In casu, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem quanto à 
inadequação da Exceção de Pré-executividade requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
3. A ausência dos nomes dos sócios na CDA não é motivo por si só apto para o 
acolhimento de Exceção de Pré-Executividade. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVANO DEFENSOR DO AMARAL 
AGRAVANTE : DIOMIRO DA CUNHA RIBEIRO 
ADVOGADO : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUZ BORGES LEAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante repisa a ocorrência de violação do art. 535 do CPC, sob o 

argumento de que o Tribunal de origem não se manifestou sobre as causas que determinariam 

a nulidade da execução em relação aos sócios, e aponta que não incide in casu a Súmula 

7/STJ, pois a o fato de os sócios não constarem da CDA é incontroverso e implica o 

cabimento da Exceção de Pré-Executividade.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

No mais, diante da moldura fática constante do aresto recorrido, é inafastável a 

conclusão de que rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem quanto à 

inadequação da Exceção de Pré-executividade requer o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Ressalte-se que a ausência dos nomes dos sócios na CDA não é motivo por si 

só determinante para o acolhimento de Exceção de Pré-Executividade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP 
PARADIGMA 1.104.900/ES. REVISÃO QUANTO À 
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IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE NOME NA CDA.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na pretensão 
de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos 
como agravo regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, relatoria da Min. Denise Arruda, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), firmou entendimento no sentido de "admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária dilação probatória 
ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 
condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre 
outras".

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem firmou entendimento 
no sentido de que a exceção de pré-executividade não era o meio adequado para 
questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente, diante da necessidade de 
dilação probatória.

4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem quanto à 
necessidade de dilação probatória, de modo a acolher a tese da recorrente, 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

5. A inexistência do nome do sócio na CDA não é, por si só, 
fundamento apto ao acolhimento da exceção de pré-executividade, pois não se 
pode sonegar à Fazenda Pública a produção de provas que demonstrem a 
responsabilidade dos sócios, gerentes e administradores. REsp 1110925/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, DJe 
04/05/2009 (julgado sob o rito dos recursos repetitivos).

Embargos declaratórios conhecidos como agravo regimental, mas 
improvido.

(EDcl no REsp 1323645/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0012441-9 AREsp 464.938 / MT

Números Origem:  00102202220108110003  102202220108110003  1226372012  374282013  581902013  
935172013

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANO DEFENSOR DO AMARAL
AGRAVANTE : DIOMIRO DA CUNHA RIBEIRO
ADVOGADO : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS
ADVOGADO : ROGÉRIO LUZ BORGES LEAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVANO DEFENSOR DO AMARAL
AGRAVANTE : DIOMIRO DA CUNHA RIBEIRO
ADVOGADO : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS
ADVOGADO : ROGÉRIO LUZ BORGES LEAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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